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ACTA NÚMERO TREZE 

 

------- ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

VIMIOSO, REALIZADA NO DIA DOZE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E ON-

ZE. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Aos doze dias do mês de Dezembro de dois mil e onze, pelas nove horas 

e trinta minutos, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu, ordinariamente, 

a Assembleia Municipal de Vimioso, conforme ponto 1 do artigo 49º da lei núme-

ro 169/99 de 18 de Setembro alterada pela lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro, com a 

seguinte ordem de trabalhos: ------------------------------------------------------------------ 

Ponto Um) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------------- 

Ponto Um Ponto Um) – Apreciação e Votação da acta da sessão de 30 de 

Setembro de 2011. --------------------------------------------------------------------------------

--- Ponto Um Ponto Dois) – Leitura resumida do expediente ------------------- 

------- Ponto Um Ponto Três) – Período para Intervenções. -------------------------

------- Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à Actividade Municipal. --------------------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e votação do Plano Plurianual 

de Investimentos (PPI) para o ano financeiro de 2012. -------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Três) – Apreciação e Votação do Orçamento da 

Receita e da Despesa para o ano financeiro de 2012. --------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Lei das Finan-

ças Locais – Art. 20º. – Participação Variável no IRS – Ano de Rendimentos 

2012. -------------------------------------------------------------------------------------- Ponto 

Dois Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Actualização de Valores de 

Taxas e / ou Preços e Licenças – Regulamentos Municipais. ------------ Ponto 

Dois Ponto Seis) – Análise e Debate do Documento Verde da Reforma da 

Administração Local. ------------------------------------------------------------------ Ponto 

Dois Ponto Sete) – Outros Assuntos de interesse para o Município. -----------
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---------------------------------------------------------------------------------------- Ponto Três) 

PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. ------------------------------- ------- Pelo senhor 

Presidente da Assembleia Municipal foi dado início à sessão tendo passado a 

palavra à senhora segunda Secretária para verificação das presenças. Estive-

ram presentes os senhores deputados: José António Cerqueira da Costa Morei-

ra, Heleno da Costa Simões, Serafim dos Santos Fernandes João, Manuel Fer-

nandes Oliveira, José Carlos Vaz Gonçalves, António Emílio Dias, Levinda de 

Lurdes Martins Pereira dos Penedos, Aníbal Alves do Rosário, Manuel João 

Ratão Português, José Miguel Loureiro Vaz Pinto, André Fernandes Ramos, 

Cédric Lopes Cheio, Sandra Manuela Carvalho Vila, Ilda de Fátima Fernandes 

Martins, Vítor Manuel Fonseca Pires, Luís Manuel Tomé Fernandes, Emílio José 

Torrão Esteves, António Sena Veiga, José Luís de Campos Afonso, Sérgio Au-

gusto Pires, Tiago Manuel Fernandes Afonso, António dos Santos João Vaz, 

Hélder Domingos Ramos Pais, Arnaldo Augusto Alves Lourenço, Manuel Pasco-

al Lopes Padrão, Emídio Martins Domingues, José António Ramos Fernandes, 

Aníbal Augusto João Delgado e Francisco Duarte Moura Bruçó. ----------------------

---------------------------------------------------------------- Estiveram presentes, de acordo 

com o ponto três do artigo quadragésimo oitavo da lei número cento e sessenta 

nove, de dezoito de Setembro, alterada pela lei número cinco A barra dois mil e 

dois de onze de Janeiro, O Senhor Presidente da Câmara José Baptista Rodri-

gues e os Senhores Vereadores, António Jorge Fidalgo Martins e António Au-

gusto Torrão Vaz. -------------------------------- Ponto Um) PERÍODO ANTES DA 

ORDEM DO DIA) ------------------------------------ Ponto Um Ponto Um) – Aprecia-

ção e Votação da Acta da Sessão de trinta de Setembro de dois mil e onze. 

------------------------------------------------------------ Estando todos os elementos na 

posse da acta (enviada antecipadamente), após a introdução de algumas cor-

recções por parte do senhor Presidente da Assembleia e do senhor deputado 

Heleno Simões, foi colocada à votação tendo sido aprovada por maioria. Abste-

ve-se o senhor deputado Miguel Vaz Pinto que justificou o seu sentido de voto 

com o facto de não ter estado presente na respectiva sessão. -------------------------

---------------------------------------------------------------- Ponto Um Ponto Dois) – Lei-

tura resumida do expediente. -------------------------Pela senhora segunda secre-

tária foi dado conhecimento da correspondência recebida desde a última As-

sembleia. ------------------------------------------ Ponto Um Ponto Três) Período para 
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intervenções. ----------------------------------- Interveio o senhor deputado Heleno 

Simões. Referiu-se às passadeiras na Avenida de Alcanices considerando que 

as passadeiras, em lomba, colocadas estão muito bem permitindo a travessia 

apenas em dois locais da Avenida. A exemplo de Assembleias anteriores em 

que expôs esta questão considerou importante, nas restantes passadeiras, re-

baixar o separador da Avenida, permitindo melhor circulação aos idosos e a 

cadeiras de rodas. Exemplificou com a passadeira em frente ao Centro de Saú-

de. ------------------------------------------------ Respondeu o senhor Presidente da 

Câmara informando que essa questão já foi apresentada e discutida com os 

técnicos estando prevista, logo que possível, essa melhoria nas passadeiras da 

Avenida de Alcanices. ------------------------- No uso da palavra o senhor deputado 

Cédric Cheio questionou se, desde a última Assembleia Municipal, houve algum 

desenvolvimento relativamente ao encerramento das extensões de saúde no 

concelho. -------------------------------------------- Respondeu o senhor Presidente da 

Câmara tendo informado que não houve nenhum desenvolvimento. Informou 

que se averiguou a possibilidade de colocação dos meios informáticos nas ex-

tensões de saúde, na sequência da posição / intervenção do senhor deputado 

André Ramos, assegurando que, quer as Juntas de Freguesia, quer a Câmara 

estão disponíveis para equipar as extensões com o material necessário. Infor-

mou ainda que a actual Direcção da Unidade Local de Saúde (Bragança) apesar 

de contactada por escrito não respondeu, sendo que, telefonicamente informa-

ram que estando numa situação de gestão, aguardando a nomeação da nova 

Administração, não tomariam nenhuma medida quanto às extensões de saúde. -

----------------------------------------------- Sobre esta temática interveio o senhor Pre-

sidente da Junta de Freguesia de Carção, António Santos. Disse que era tempo 

de Vimioso fazer ouvir a sua voz equacionando ele próprio a possibilidade de 

não terminar o mandato renunciando ao mesmo. Sublinhou que era Presidente 

da Junta de Freguesia de Carção e que, colocaria sempre o interesse da sua 

terra natal e freguesia acima de qualquer interesse político-partidário como ficou 

bem demonstrado na discussão que teve com o seu camarada deputado Heleno 

Simões, na última sessão da Assembleia. Na sua opinião as extensões de saúde 

fecharam e fecharam de vez porque se trata de uma medida governativa que já 

vem do anterior Governo. Neste sentido é o Governo que tem de dar explica-

ções, no entanto, são a Câmara e as Juntas de Freguesia que têm de responder 
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perante as populações que os elegeram ficando o Governo comodamente, por-

que longe, sem dar qualquer justificação. Terminou dizendo que, mais uma vez 

os desfavorecidos sê-lo-ão ainda mais, o interior e as gentes que nele habitam 

são esquecidas donde, repetiu “não sei se cumprirei o meu mandato”. --------------

------------ Interveio o senhor deputado Serafim João. Concordou com a interven-

ção do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, António Santos. 

Considerou que os eleitos locais, legítimos representantes das populações, 

devem fazer ouvir a sua voz de protesto pelo retirar de bens e serviços essenci-

ais como é a saúde. Referiu também que os primeiros alvos do descontentamen-

to pela perda de serviços são os responsáveis que no concelho o representam, 

neste caso o Coordenador do Centro de Saúde, mas também os políticos, neste 

caso o Presidente da Câmara. Referiu-se à décima segunda edição da Feira de 

Artes Ofícios e Sabores para dar os parabéns à Câmara pela organização. 

Agradeceu o facto de terem sido disponibilizados dois stands para a Escola 

(finalistas e turma PIEF). Terminou dizendo que os expositores, apesar da crise, 

mostraram-se satisfeitos com os negócios feitos. ------------------------------------- No 

uso da palavra o senhor deputado Heleno Simões, também Coordenador do 

Centro de Saúde, referiu que não tinha entendido as intervenções quer do se-

nhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, António Santos, quer do 

senhor deputado Serafim João, como uma crítica directa a si próprio mas como 

um descontentamento, legítimo e justo, pela situação das extensões de saúde 

que, sublinhou, não se encontrarem encerradas mas suspensas. Lembrou que, 

ele próprio, votou favoravelmente na última sessão, a moção de protesto contra 

o encerramento das extensões. Disse não ter qualquer informação acerca do 

encerramento definitivo das extensões. Continuou dizendo que: “ é preciso que 

fique claro de que enquanto havia Director do Centro de Saúde tinha poder de 

decisão, tomava posições, assumi-as e decidia. Neste momento não. O que 

existe no Centro de Saúde não é um Director, é um Representante do Director 

Executivo. E como seu Representante, eu só o represento, não tenho poder 

decisivo, e como sabem agora o sistema de Saúde está subdividido em várias 

áreas e eu sou coordenador da UCSP, Unidade de Cuidados Saúde Personali-

zados. O José Luís, por exemplo, que todos conhecem, é o coordenador da 

UCC, Unidade de Cuidados da Comunidade. Embora estejamos a trabalhar no 

mesmo sítio, cada um decide por si, eu só posso interferir na área dele como 
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Representante de Director Executivo. Na área de saúde pública quero que sai-

bam também, já devem saber, que não há Delegado de Saúde em Vimioso. 

Acabaram todos os Delegados de Saúde concelhios. Quem quiser Delegado de 

Saúde têm que ir a Bragança, a Macedo ou a Mirandela, porque não há em 

Miranda, não há em Mogadouro não há em mais lado nenhum. Como das exten-

sões não tenho informação, não posso dá-la porque não sei. Não adianta esta-

rem a atirar farpas ao Centro de Saúde ou aos médicos do Centro de Saúde 

porque não tem culpa nenhuma. A lei saiu estamos a cumpri-la. Eu sempre 

defendi e tenho aqui dito, e desculpem os representantes de outras freguesias 

que estejam aqui presentes, e sempre lutei principalmente por duas extensões 

que era Argozelo e Carção pelo facto de serem as maiores. Agora, virem dizer 

que nós somos responsáveis, não é verdade. Não cabe ao Centro de Saúde dar 

a resposta, não somos nós que temos que a dar, são entidades superiores, 

acima de nós ACER, acima ARS e acima o Ministério da Saúde. É aí que a 

Câmara terá, provavelmente, que interferir ou terá que ir pedir contas.” -------------

------------------------- Usou da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia 

de Carção, António Santos. Disse: “Em mil novecentos e noventa e um era eu 

então também Presidente da Junta e por coincidência suspendi o mandato por 

uns tempos, ( já dizem algumas pessoas: já não é a primeira vez que fazes isto, 

se calhar vais fazer a mesma coisa que fizeste em noventa e um, se calhar até 

vou). Estou a lembrar-me de uma posição que tomei na altura, (era militante do 

PSD, dirigente do PSD local) quando encerrou em Vimioso a Delegação do 

MAP, (Ministério da Agricultura). Fui eu na altura contra o Governo, contra o 

Secretário de Estado, contra as políticas do Governo. Prestei algumas declara-

ções graves e fui objecto de algumas críticas dentro do meu partido por o ter 

feito contra um membro do Governo. Porque achava um bem essencial as pes-

soas terem acesso àquilo a que tinham direito que eram os serviços da agricultu-

ra. Na altura tomei essa posição de forma isenta de espírito e de política livre 

porque o meu coração e a minha alma no interior assim me tocou que o fizesse, 

sem ter qualquer receio. Hoje faço o mesmo relativamente à política de saúde, 

porque de facto é uma vergonha. Tenho que me virar contra alguém, tenho que 

ter um alvo para atingir. O povo tem que ter um alvo para atingir, quando sente 

na pele e sofre na pele as consequências daquilo que eles impõem. O Heleno 

não pode ser culpado pela política do Governo. Foi um despacho do Governo 
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anterior não é um despacho actual. Mas o actual aproveita a carruagem em 

andamento e toca a aplicar! Também não é o senhor Presidente da Câmara o 

culpado deste projecto-lei ou desta lei desta discussão do livro verde da Reforma 

Administrativa. Parabéns pela organização da Feira, gostei da Feira. Gostei, até 

porque toda a gente sabe que tenho um carinho muito especial por esta feira. O 

que é certo é que eu vejo esta feira, de dois ou três dias para os artesãos e para 

as pessoas que querem comercializar. Vejo esta feira como uma montra de 

produtos. As pessoas que visitam a feira ficam a saber que em Vimioso há pro-

dutos de qualidade, há produtos regionais, há produtos artesanais com muita 

qualidade para o consumo em qualquer ponto do país e da Europa. É bom que a 

Feira de Artes e Ofícios e Sabores seja vista, como um centro onde os produtos 

se comercializam, mas sobretudo como uma montra onde os produtos são mos-

trados para as pessoas saberem onde eles são comercializados.” -------------------

------------------------------------------------------------------ Para responder às interven-

ções anteriores foi dada a palavra o senhor Presidente da Câmara. Referiu: 

“Relativamente às extensões de saúde, só para terminar, penso eu, estamos 

aqui todos para bem do concelho. É só pena que não se conclui, e eu não con-

cluí ainda. Tenho tentado tudo por tudo, tenho tentado falar com o Director Exe-

cutivo e nunca me foi dada resposta porque nós para colocarmos esses meios 

informáticos é necessário uma ligação com a ARS. Só que eles nunca nos auto-

rizaram isso! Alguns colegas meus conseguiram-no, enfim, eu também tentei 

mas não consegui. Há aqui qualquer coisa que está mal, e quem é que tem a 

culpa, sou eu? Nós estamos aqui todos é para conseguir isso. Noutras situações 

que tenho passado, tenho ultrapassado e tenho conseguido. Esta não a conse-

gui, não sei porquê. Fico um pouco frustrado, porque não tem sido fácil e eu 

peço desculpa, por não ter conseguido, às populações. Quando o Dr. André 

disse que era possível, eu pus-me em campo e de facto é possível, é só pena, 

enfim, nós não termos conseguido! Ninguém atira facas, mas o que é certo é 

que nós estamos feridos, e o Presidente da Junta António Santos sente-se ferido 

e por isso vai reagindo dessa forma. Eu também faço como ele. Mas não é de-

sistir, como o senhor António Santos disse que iria desistir, que resolvemos o 

problema. Portanto, acho que o senhor António Santos deve continuar no lugar 

para que foi eleito porque as pessoas boas do concelho entenderam que era ele 

o melhor Presidente da Junta que havia em Carção. O Dr. Heleno disse, e olhou 
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para a delegação de Argozelo como sendo a extensão que poderia estar aberta. 

Eu olho para a de Uva, que funciona muito bem, e gostaria que as pequenas 

continuassem abertas também. Olhar para todos de igual forma e nós estamos 

assim em Vimioso, porque Lisboa olha para Vimioso da forma que olha e depois 

acontece-nos isto.” ---------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o deputado Heleno Simões. Disse: “ Eu só queria dizer 

que não seria lógico defender uma pequenina em substituição de uma maior. 

Referi pela ordem de prioridades. Quando Argozelo fechar, sendo uma das mai-

ores, já nenhuma das outras existe. Portanto quando Argozelo e Carção fecha-

rem as outras todas já não tem nenhuma razão de existir.” ----------------------------- 

Respondeu o senhor Presidente da Câmara dizendo: “ Mas temos que olhar 

também para os mais pequenos. É por isso que nos acontece que nós tínhamos 

uma estrada de dez quilómetros para fazer; fizeram estradas, gastaram, fizeram 

pontes, fizeram tudo, gastaram e agora estamos todos a pagar, e uma estrada 

de dez quilómetros não a fizeram, porque nós somos pequenos, e é assim a 

vida! Agradeço as palavras ao deputado Serafim João e ao senhor Presidente 

da Junta António Santos, relativamente à feira. É óbvio que a gente nunca fica 

contente com as coisas que se fazem, gostaríamos de fazer melhor e portanto 

vamos tentar por todos que para o ano as coisas corram melhor.” --------------------

----------------------------------------------------------------------------------- Ponto Dois) - 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ------------------------------------------- Ponto Dois 

Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da Câmara relativa à 

Actividade Municipal. --------------------------------------------------------- Todos os 

membros estavam na posse da informação escrita (enviada antecipadamente). --

--------------------------------------------------------------------------------------- Interveio o 

senhor deputado Heleno Simões, tendo questionado se na ligação Vimioso-

Pinelo o piso (asfalto) que foi colocado até ao cruzamento de Vale de Frades é 

definitivo ou se ainda se está no decurso das obras uma vez que lhe tinham dito 

que já ficava assim, acrescentando que o próprio cruzamento para Vale de Fra-

des está uma desordem. ---------------------------------------------------------- Respondeu 

o senhor Vice-Presidente informando que não foi possível concluir a obra duran-

te o Verão em que o tempo permitia a colocação do asfalto, ficando a mesma 

concluída quando as condições climatéricas o permitirem. Sublinhou que não 

fazia sentido a obra estar concluída porque a empreitada respeita à beneficiação 
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da estrada Vimioso – Pinelo. ------------------------------------- ------- O senhor Presi-

dente da Assembleia propôs e foi aceite por unanimidade que estes pontos 

fossem discutidos em conjunto, sendo que a sua votação decorreria separada-

mente. ----------------------------------------------------------------------- ------- Ponto Dois 

Ponto Dois) – Apreciação e Votação do Plano Plurianual de Investimentos 

(PPI) para o ano financeiro de dois mil e doze. ----------------------- Ponto Dois 

Ponto Três) – Apreciação e Votação do Orçamento da Receita e da Despe-

sa para o ano financeiro de dois mil e doze. ------------------------ O senhor Pre-

sidente da Câmara fez a seguinte intervenção: ------------------- 

        

      “ Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 

       Exmos. Senhores Membros da Assembleia Municipal, 

 

Em nome do executivo, apresento o Plano e Orçamento para o ano de 2012, 

aprovado por maioria, em sede de reunião de câmara, a 21 de Novembro do 

corrente ano. 

Apresentamos um orçamento global de 16.910.325 euros que se destina a fazer 

face às despesas correntes e de capital, mantendo-se estas significativamente 

superiores àquelas, aliás, na linha dos anos anteriores, bem demonstrativo de 

que privilegiamos o investimento. 

São um orçamento e Plano ousados, mas elaborados com base na nossa reali-

dade económica e financeira, pois que os grandes investimentos têm financia-

mento assegurado ou com grandes possibilidades de obtenção de financiamento 

comunitário. 

O concelho não pode nem vai parar e consideramos que a Câmara Municipal 

tem de continuar a ter um papel determinante, diria mesmo decisivo no desen-

volvimento do concelho. 

Procuramos sempre e temo-lo conseguido que o investimento ou seja as despe-

sas de capital sejam superiores às despesas correntes, ainda que estas também 

se revelem fundamentais no funcionamento diário da autarquia, garantindo a 

qualidade nos serviços prestados, quer directamente, quer através da contrata-

ção de serviços externos. 

É fundamental garantir o bom funcionamento dos equipamentos sob responsabi-

lidade directa em termos financeiros do Município, garantindo, dessa forma, 
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qualidade nos serviços que aí são prestados e, portanto, qualidade para os cida-

dãos que a eles recorrem. 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Membros da Assembleia, 

Passo a referir alguns indicadores relacionados com os documentos previsio-

nais: 

                                              

-ORÇAMENTO- 

 

As receitas e as despesas correntes apresentam o montante de 6.193.975 eu-

ros. 

O Orçamento. Comparativamente com 2011, apresenta um aumento de 15,43%. 

O Orçamento das Receitas de Capital representa 63,37% do orçamento global, 

enquanto o das correntes se cifra nos 36,63%. 

 

Da análise da previsão das receitas totais e da sua evolução por fontes de finan-

ciamento, resulta que a que advém do FEF, do Fundo Social Municipal e do IRS, 

no total de 6.638.346 euros continua a assumir grande relevância como aliás 

tem sido habitual. 

Para 2012, as receitas provenientes de Fundos Comunitários prevê-se que atin-

jam os 7.441.721,83 euros, donde estas duas fontes significam 83,26% do total 

das receitas. 

No tocante ao Orçamento das Despesas Correntes, prevemos que apresentem 

36,63% do total do Orçamento, valor que continua inferior à média nacional de 

municípios. 

 

A previsão dos fundos da Autarquia é dividida pelas várias unidades orgânicas, 

resultantes da repartição dos meios disponíveis em função das orientações 

traçadas pelo Executivo Camarário. 

O principal objectivo continua a ser o de rentabilizar os meios e/ ou recursos em 

função dos resultados esperados. 

 

-PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS- 



 10 

 

Nestes documentos apresentamos os investimentos a que a autarquia se pro-

põe, consubstanciados em três grandes objectivos, a saber: funções gerais, 

funções sociais, funções económicas e outras funções. 

 

Prevemos, para o ano de 2012, um total de 10.659,750 euros, valor que também 

inclui despesas com reparações e conservação de equipamentos e imóveis, 

geralmente realizados por administração directa. 

Às funções gerais está imputado o valor percentual de 1,42%, às funções sociais 

73,15%, sublinho 73,15%, às funções económicas 19,67% e 5,76% às outras 

funções. 

 

Temos plena consciência das limitações financeiras às quais, particularmente o 

nosso concelho não é imune, bem pelo contrário. 

Contudo, como já referi não podemos parar, e orientamos a nossa acção com 

olhos postos no futuro que confiamos poder ser de sucesso. 

Neste sentido, há neste plano, duas grandes linhas orientadoras, exactamente a 

exemplo dos anos anteriores, e cujo sucesso é reconhecido: 

     

      - A primeira, respeita ao compromisso diria “sagrado” de termos de saldar os 

investimentos que estão em curso, bem visíveis a todos, e por todos reconheci-

dos de importância inegável. 

 

       - A segunda concerne aos projectos que consideramos fundamentais e, 

portanto, prioritários, no sentido de garantir a potencialização dos nossos recur-

sos e, com eles, assegurar a criação de riqueza geradora de postos de trabalho 

numa perspectiva sustentável. 

 

Destacamos: Estância Termal da Terronha, Parque Ambiental, Heliporto, Centro 

Interpretativo das Minas de Argozelo, recuperação do património rural, requalifi-

cação da Escola EB 2,3, Arquivo Municipal, entre outros. 

 

È bem evidente que não nos desviamos da nossa orientação de sempre, ou 

seja, a aposta no desenvolvimento económico, sem que com isso, esqueçamos 
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todas as áreas de governação autárquica, em especial o apoio, cada vez maior 

às áreas da educação e social, procurando dar resposta à situação de carência 

que, infelizmente, pode vir a aumentar. 

 

Recordo que o nosso concelho está dotado com qualidade das infraestruturas 

básicas e tem vindo a colocar, ao serviço da população, equipamentos e iniciati-

vas que garantem a crescente qualidade de vida, no total respeito pela nossa 

cultura e tradições. 

 

Todos sabemos a grave situação económica, financeira e social que o nosso 

país atravessa. Sabemos também que o Governo está a definir prioridades e a 

reequacionar investimentos. 

     Contudo, continuaremos a apresentar as nossas reivindicações que continua 

a ser, a principal, a ligação à futura auto-estrada transmontana. 

 

- SERVIÇO DA DÍVIDA - 

 

A gestão rigorosa e a preocupação diária em garantir financiamento para os 

investimentos que nos propomos realizar, tem permitido garantir, à nossa Câma-

ra Municipal, uma situação financeira perfeitamente saudável e, portanto, equili-

brada. 

Mantemos prazos de pagamento muito curtos e somos tidos como um dos muni-

cípios cumpridores, situação que tem feito, em concursos públicos, fazer descer 

significativamente o preço relativamente à base dos mesmos. 

Queremos manter esta situação e informo que, se o Banco Europeu de Investi-

mento abrir novas candidaturas para empréstimos, exclusivamente para projec-

tos financiados por fundos europeus, admitimos a hipótese de a eles recorrer, 

pois que ao fazê-lo garantimos juros muito baixos ao mesmo tempo que liberta-

mos verbas para outros investimentos. 

Quando apresentamos o Orçamento e o Plano em reunião de Câmara, ainda o 

Orçamento de Estado não estava aprovado, sendo que o nosso foi elaborado 

com base nas orientações iniciais, como sabem altamente limitadoras do endivi-

damento dos municípios. 
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Mesmo assim, a aplicarem-se essas regras mais apertadas, Vimioso continuaria 

muito longe dos limites de endividamento legais. 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Membros desta Assembleia, 

 

Não são fáceis os tempos que vivemos e os que aí vêm. 

 

Estamos preparados para as dificuldades e procuraremos fazer tudo o que esti-

ver ao nosso alcance para garantir o desenvolvimento do concelho. 

Continuaremos a ser rigorosos e transparentes na gestão dos recursos que são 

de todos. 

O sucesso do concelho não é apenas tarefa da Câmara Municipal. Nós assumi-

mos as nossas responsabilidades e contamos com o profissionalismo e a dedi-

cação dos funcionários da Autarquia. 

Cabe também a todos e a cada um a título individual ou nas organizações e 

instituições de que fazemos parte, contribuir para que as nossas terras sejam 

palco de desenvolvimento. 

Somos agentes políticos mas, como sempre, entendemos a política como meio 

de servir as populações, neste caso, as do concelho de Vimioso, na defesa dos 

seus legítimos interesses e procurando responder às suas aspirações. 

Continuamos a acreditar nas potencialidades do concelho que tem na sua gente 

a sua maior riqueza. 

Assumimos o futuro com confiança porque “ dos fracos não reza a história”. 

 

Disse.” 

 

------- No uso da palavra o senhor deputado Cédric fez a seguinte intervenção: “ 

Estranho, numa época recessiva como esta que atravessamos, que o Orçamen-

to para 2012 quer a receita quer a despesa apresentam uma despesa de dezoito 

vírgula quarenta e três por cento quando em dois mil e onze seriam quinze vírgu-

la dois por cento. As receitas de capital, as transferências do Estado e do Poder 

Central e as transferências por vias comunitárias em projectos são confirma-

ções. Antes de partir para esta questão, e acho que já falei aqui neste assunto o 
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ano passado por esta altura quando debatemos o Orçamento para dois mil e 

onze, quero referir-me ao envio dos documentos para a reunião das Assembleia 

Municipais. Nós recebemos os documentos do Orçamento com dois ou três dias 

de antecedência relativamente às Assembleias Municipais. Eu recebi esta infor-

mação na sexta-feira, tive apenas o fim-de-semana para a ler. E, recebendo a 

sinopse, o senhor Vice-presidente até nos disse que a sinopse nem é um docu-

mento obrigatório para constar dos elementos da Assembleia Municipal, nós 

lêmo-la e ficamos a perceber menos do que lendo os documentos que nos são 

enviados. A sinopse realmente não diz nada. A despesa corrente cresce dois por 

cento, as receitas de capital crescem dois por cento. A sinopse é assim que eu 

entendo, deveria ser uma explicação, isto cresce, não cresce, porque é que 

sobe. Só nos dizem que cresce e decresce, sobe não sobe, isso nós vemos! A 

sinopse devia ser um documento explicativo e não ser só meramente indicativo 

daquilo que nós vemos nos documentos. Para isso não é necessário fazer a 

sinopse, porque ver que cresce ou decresce uma rubrica ou outra, nós vemos 

nos documentos. Não há uma explicação na sinopse relativamente a isso. De-

pois verificamos que em termos de despesa corrente apenas decresce para o 

orçamento de dois mil e doze as despesas com pessoal em seis vírgula zero 

quatro por cento. Todos nós sabemos porquê: os cortes nos subsídios. Na si-

nopse também não estão. Diminuem também os subsídios de três mil e quinhen-

tos euros para mil e quinhentos euros. Há aqui um corte de dois mil euros, e nas 

despesas de capital apenas diminui em dez mil euros outras despesas de capi-

tal. Portanto a minha questão é a seguinte: atendendo à  situação económico-

financeira do país e da maioria dos países da Europa, atendendo aos cortes, aos 

saques que vão ser feitos aos funcionários públicos e a todos os portugueses 

em geral por via do aumento dos impostos, às restrições do Orçamento de Esta-

do previsto para dois mil e doze, como é que se explica que o município de 

Vimioso, para além do corte nas despesas com pessoal, corte apenas dois mil 

euros nos subsídios e dez mil euros em outras despesas de capital. Afinal se-

nhor Presidente onde estão aqui as dificuldades para a Câmara Municipal?” ------

--------------------------------------------------------------------------------- Para responder foi 

dada a palavra ao Senhor Vice-Presidente. Disse: “ Relativamente ao Orçamen-

to para dois mil e doze, eu lembro, e o senhor Presidente começou por dizer que 

se trata de documentos previsionais. As transferências do Estado estão defini-
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das, esperemos que, no decorrer do ano, como aconteceu no ano anterior, não 

haja cortes. Recordo que temos uma diminuição de cerca de trezentos mil euros, 

nas transferências do Orçamento do Estado, aquilo a que chamamos vulgarmen-

te por FEF. O que nós temos, e penso que é pela primeira vez, é que os fundos 

que advêm das comparticipações financeiras comunitárias são superiores aos 

dinheiros que vêm directamente do Orçamento do Estado. Enquanto o Orçamen-

to do Estado anda nos cerca de seis milhões, os fundos comunitários ultrapas-

sam os sete milhões. Isto é bem revelador da capacidade de execução do muni-

cípio de Vimioso. Como sabem o que a Comunidade Intermunicipal de Trás-os-

Montes fez foi alocar recursos em função da percentagem que cada município 

recebe do chamado FEF. Vimioso executou bem esses dinheiros. Agora existe 

uma bolsa de mérito que está disponível para todos os municípios da região 

norte, o que significa que Vimioso pode recorrer a essa bolsa de mérito e têmo-

lo feito. Ainda na passada sexta feira foi assinado o contrato de financiamento 

para as Termas da Terronha, exactamente porque nós estamos a ser bons exe-

cutores. E o que é que significa ser bons executores? Não é só fazer a obra, é 

fazê-la e pagá-la. Porque para a CCDR-N a execução conta quando está lá a 

factura e o recibo, ou seja quando nós pagamos. Podemos fazer a obra, mas se 

estivermos um ano sem a pagar, não conta como execução, porque a execução, 

em termos de fundos comunitários, conta a execução financeira do projecto do 

investimento. Recordo, por exemplo, a Câmara Municipal do Porto no seu orça-

mento mantêm lá uma verba, caso algum dos subsídios, venha a ser atribuído 

aos funcionários. Portanto, o que o Governo diz é que não será atribuído subsí-

dio de férias e subsídio de Natal. Mas, se por algum motivo, oxalá que isso acon-

teça, puder ser distribuído, a Câmara de Vimioso também vai atribuir. Portanto 

as despesas com pessoal decorrem do que o senhor deputado diz, mas também 

decorrem da redução significativa, que este ano já aconteceu, do número de 

horas extraordinárias. Se numa época de crise nós apresentamos um orçamento 

que parece não evidenciar crise, isso só revela a capacidade de trabalho e a 

capacidade de investimento e de conseguir os financiamentos para o município. 

Acho que a sinopse é bem explicativa, basta ver na página doze, e está aí a 

explicação para o investimento. Está aí donde vem o dinheiro e os investimentos 

que estão, ou vão ser feitos. Oxalá nós consigamos. Alguns já estão a decorrer, 

outros já estão executados, falta receber verbas, oxalá nós consigamos financi-
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amento para todos os outros. Sublinho, temos uma grande esperança de que 

estes financiamentos sejam todos assegurados. Foi-nos dito pelo Eng. Carlos 

Duarte Director Executivo da ON da CCDR-N que ainda no decorrer deste ano, 

ou no início de Janeiro, veremos assinado o protocolo do contrato de financia-

mento para a Escola EB 2,3 que, tendo financiamento da parte do Ministério da 

Educação, (comparticipação nacional, e tendo financiamento pela parte da ON 2, 

significará que, a requalificação da Escola EB 2,3 (que bem necessita), será 

toda, praticamente paga por fundos comunitários e pelo próprio Ministério da 

Educação. A isto chama-se exactamente conseguir os recursos para fazer as 

obras. Quase podemos dizer que a obra nos ficará, em termos de dinheiro, se 

tudo correr bem, senão houver trabalhos a mais, a custo zero. Isto deve-se a 

quê? Ao senhor Presidente da Câmara que faz as diligências no sentido de 

conseguir os financiamentos. A Câmara de Vimioso é das Câmaras, a par de 

outras, que tem melhor taxa de execução, o que significa que nós estamos a ser 

rigorosos e estamos a privilegiar exactamente a obtenção dos fundos comunitá-

rios. Para isso precisamos de ter algum dinheiro da comparticipação nacional e é 

essa gestão que tem de ser muito muito rigorosa. Finalmente conseguimos ver 

aprovado no PROVER, o Centro Interpretativo das Minas de Argozelo pelo qual 

tanto lutamos. Esperamos que no início, logo nas primeiras reuniões de Janeiro, 

possamos lançar o concurso para poder ser construído o Centro Interpretativo 

das Minas de Argozelo. Desse projecto só a especialidade eléctrica é que foi 

contratada no exterior. Toda a parte de arquitectura e especialidades foi feito por 

técnicos da Câmara Municipal. Como não temos engenheiro electrotécnico ti-

vemos que recorrer a esses serviços fora do município. Acho que é muito mais 

explicativa a sinopse, do que os documentos. Eu percebo que o senhor deputa-

do, tendo formação nessa área, possa analisar os documentos, mas para qual-

quer outro dos senhores deputados percebem muito melhor os documentos pela 

sinopse do que pelos documentos propriamente ditos do PPI e do Orçamento. 

Se a sinopse não ajuda, não sei que outras explicações quer! A nossa política 

como o senhor Presidente disse é tentar obter todos os financiamentos funda-

mentalmente comunitários, pois é aí que ainda há dinheiro. Quando temos um 

corte de trezentos mil euros e mesmo assim ainda conseguimos ter um orça-

mento desta natureza, significa que o município está exactamente a privilegiar 

obter todos os recursos necessários para o concelho. Se me disser qual vai ser 
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a taxa de execução, olhe eu queria que fosse cem por cento, era sinal que con-

seguíamos fazer isto tudo. Agora o Plano e o Orçamento têm que ser bastante 

maleáveis e por isso têm que ter alguma margem para que depois se possa 

trabalhar com eles ao longo do ano.” ----------------------------------------------------------

--------------------------------------------- Interveio o senhor deputado Aníbal do Rosá-

rio. Disse: “ Não concordo com o que disse o deputado Cédric, porque a sinopse 

para nós é um resumo do Plano que a Câmara apresenta. A mim resolve-me 

alguns problemas de análise porque a minha área não é economia. O Plano que 

a Câmara apresenta é de louvar, e é de louvar porquê? Porque tem o espírito 

que se identifica muito comigo. Eu quando quero fazer uma obra, quero pagar 

essa obra. Não quero como alguém dizia esta semana na imprensa que é pró-

prio de criança pagar a quem se deve! Não senhor, é preciso pagar o que se 

manda fazer. E isso é o que faz trazer-nos a todos de pé na vida. É de louvar 

esta Câmara que tem por norma pagar a quem se deve e segundo ouvi dizer 

aqui, entre vinte e trinta dias, se não estou enganado. Vinte a trinta dias é bom 

porquê? Porque vemos que estas obras são adjudicadas por menos, segundo 

aqui falaram concretamente na Escola EB 2,3 de um milhão e duzentos mil, e 

passou para oitocentos mil. Ora porquê? Porque, realmente, sabem que vão 

trabalhar para alguém que lhe paga. O mal das situações que temos vivido no 

nosso país, é que, infelizmente, não se pediu responsabilidades a quem decidiu, 

nomeadamente nas extensões de saúde porque criaram um caos. Onde está a 

nossa justiça para chamar a atenção dessas pessoas. E hoje sofremos na pele 

precisamente más políticas anteriores, e como tudo na vida precisa-se de uma 

rotura para ver se melhorarão, e essa rotura infelizmente vai passar por nós. 

Outra coisa que eu queria dizer ao amigo António Santos: não é com os proble-

mas que uma pessoa deve desistir, antes pelo contrário, é com os problemas 

que se observa e se vê aquilo que o homem é. Se o nosso Presidente da Câma-

ra fosse desistir logo que teve estes problemas, então já muito tempo que se 

tinha ido embora. Por exemplo a estrada do rato, há quantos anos se protela 

esta questão. Ainda não conseguiu, mas diz ele que é uma prioridade que tem 

consigo, Muito bem, acho muito bem, não é a desistir que se resolvem os pro-

blemas.” ---------------------------------- Usou da palavra o senhor deputado Serafim 

João. Disse: “ Contrariando a ideia plasmada do senhor deputado Cédric, eu 

com este documento, sinopse, fico a perceber o que se pretende, o que se vai 
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gastar, e de onde vem e para onde vai o dinheiro deste município. Claro que 

nem todos somos economistas, mas às vezes, com meia dúzia de folhas fica-

mos esclarecidos. A mim o que interessa é saber que dinheiro temos, para onde 

vai, como se gasta e como se concluiu a respectiva obra se foi paga ou não foi 

paga. Gostava de agradecer o empenho de todo o executivo para finalmente, de 

uma vez por todas, e ouvi dizer também ao senhor responsável pela gestão dos 

fundos da ON, Eng. Carlos Duarte, que iremos ter uma Escola, senão é nova é 

semi-nova, e que bem precisa! Poderão alguns dizer, já há poucos alunos, e que 

os alunos se calhar não justificam uma obra nova, eu diria como dizia o Salazar 

onde há uma criança deveria haver uma escola. Claro que isto hoje é impensá-

vel. No entanto, ainda temos muitas crianças e felizmente este ano também tive 

a notícia de que vamos ter trinta e quatro crianças. Por isso, a Câmara está a 

trabalhar e prova disso é o orçamento que aqui se apresenta com cerca de sete 

milhões e duzentos mil euros só de investimentos em programas que efectiva-

mente hão-de ser comparticipados como tudo leva a crer. Praticamente é meta-

de do orçamento da Câmara. Gostaria que vocês também reparassem na página 

vinte e um da sinopse: no espaço de oito anos, o senhor Presidente da Câmara, 

o executivo e todo o município duplicaram o activo, passou a ser, oito vezes 

mais. Temos quase cerca de quarenta milhões de euros em activos, o contrário 

seria se tivéssemos quarenta milhões de euros de passivos, mas não temos. 

Depois, também já o senhor Presidente referiu, que quase setenta e quatro por 

cento dos investimentos são em funções sociais, e eu sou bem testemunho 

disso: muitas crianças às vezes na Escola a única salvação que têm é a própria 

Câmara suportar alguns lanches, alguns pequenos almoços e alguns almoços.  

Isto custa a dizer, mas há crianças que muitas vezes só têm uma refeição e não 

é quente, às vezes uma ou outra sandes, que às vezes nem sequer a querem 

comer na escola e se não fosse a Câmara teríamos muitas dificuldades em fazer 

face a este flagelo que poderá estar ainda mais próximo do que nós pensamos.” 

------- Interveio o senhor Presidente da Junta de Carção, António Santos. Faço 

minhas as palavras do meu amigo Aníbal. Meus caros eu disse e repito: possi-

velmente não cumprirei o meu mandato, e repito outra vez para que não haja 

dúvidas, possivelmente não cumprirei o meu mandato. O futuro a Deus pertence. 

Não se tirem daqui as ilações, sobre aquilo que eu não disse. Eu não disse que 

abandonava o mandato, eu disse que possivelmente abandonarei o meu manda-
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to, assim como possivelmente não o cumprirei. não é por questões de saúde, eu 

também defini isso. É porque começo a ficar farto, começo a ficar farto de políti-

ca. Também não compreendo e também não concordo, e não sou advogado de 

defesa de ninguém. O Primeiro-Ministro antes de tomar posse, dizia ele, em 

verdade e transparência, que não se iria servir dos erros do passado para justifi-

car algumas políticas do presente. Acho que é uma injustiça, porque ainda há 

dias, a título de brincadeira dizia um colega meu em Bragança: maldito Sócrates, 

andaste pela Espanha, Grécia, Itália, pelo Luxemburgo pela Noruega acabaste 

com a Europa toda! Mas então isto só diz respeito a Portugal? Maldito Sócrates 

correste a Europa toda e puseste a Europa de pantanas. Então os Sarkozy as 

Merkel e os Berlusconi não criaram erros? Todos cometeram os seus erros, 

tanto o Guterres, como o Sócrates como o Cavaco, claro que uns são mais res-

ponsáveis que outros. Eu não quero desculpar o Sócrates, atenção a isso, eu 

não quero desculpar o Sócrates! Mas também, a crise que nos atinge a todos 

não é só culpa de um homem, não é culpa de um só Governo, a culpa é de 

todos nós, porque, se calhar, eu, por exemplo, posso dizer em voz alta que sou 

o único membro da Assembleia, e não quero ofender ninguém, que não recebe 

ajudas de custo pelo local onde reside. Nunca meti nenhum papel para alterar o 

local de residência. Não quero destituir o orçamento. Acho que as vias mestras 

fundamentais são as que o concelho mais ou menos precisa. Eu não sou espe-

cialista nem sou economista, os economistas estão aqui presentes. Parece-me 

que estas serão as indicadas. Mas também não podem e ainda bem que não o 

fazem, ainda bem que ninguém o faz, assim como não se pode culpar o anterior 

executivo governamental também não se pode culpar o anterior executivo cama-

rário, e ainda bem que ninguém o faz, porque de facto a gente tem que encarar 

o presente de forma a poder ter confiança no futuro.” ------------------------------------

-------------------------------------------------- No uso da palavra o senhor deputado 

Cédric Cheio disse: “ Para responder ao senhor deputado Aníbal do Rosário e 

ao senhor deputado Serafim João, aquilo que eu quis dizer quando falei da si-

nopse, é que nós, Assembleia Municipal, temos poucos recursos para, no fundo, 

analisar e acompanhar a evolução do município. Falei também na questão da 

Reforma Administrativa que prevê o aumento do reforço do poder do órgão da 

Assembleia Municipal, como órgão deliberativo. Relativamente à sinopse, e vou 

mostrar este exemplo, com dois parágrafos (e podíamos ler a sinopse toda) para 
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verem e para vos comprovar aquilo que eu disse: “ Ao nível das despesas de 

capital representa sessenta e três do orçamento a rubrica referente à aquisição 

de bens de capital regista um aumento de vinte e oito ponto sessenta e seis por 

cento face ao valor estimado perante de dois mil e doze. As transferências de 

capital mostram um acréscimo de quarenta e um vírgula zero nove em relação 

ao valor do previsto para o orçamento de dois mil e onze. “ Se olharmos para o 

quadro que está na página seis nós vemos cá isso tudo. Vemos que a aquisição 

de bens de capital crescem vinte e oito ponto sessenta e seis, as transferências 

de capital crescem de duzentos e oitenta e cinco mil para quatrocentos e dois mil 

euros, quarenta e um vírgula zero nove. Isso nós vemos neste quadro. No texto 

é que não há uma explicação porque é que estas despesas crescem, porquê, é 

isso, é esse o meu entendimento, é só a minha opinião. A sinopse devia ser 

mais explicativa. Nós na Assembleia Municipal temos tão pouca forma de acom-

panhar a evolução do município que a sinopse podia ser uma ajuda. Do meu 

ponto de vista como está não é, só isso.” ----------------------------------------------------

----------------------------------------- Para responder foi dada a palavra ao senhor 

Vice-Presidente. Disse. “ Ficou bem demonstrado, se me permite senhor depu-

tado Cédric, que só acompanha a evolução do município quando vem às As-

sembleias Municipais. Não é só essa a função de um deputado municipal. Há 

actas da reunião de Câmara que são públicas, leia-as, peça-as. Concluo que só 

se preocupa com o município quando há Assembleia Municipal. Porque, é obvio 

que os quadros são claramente transparentes. Acabei de dizer porque é que há 

aumento de despesas de capital, justamente porque há aumento dos fundos 

comunitários que passa para sete milhões. Aumentam as despesas de capital, 

ainda bem que aumentam. Isso é importante para o município. A sinopse é clara, 

está cá tudo, ainda bem que disse que está cá tudo. Está por escrito e está 

depois em números nas tabelas para que não fiquem dúvidas. Então não sabe o 

que são despesas de capital? Se aumentam é porque vai haver aumento do 

investimento de capital. Na página vinte e quatro estão as obras que vão ser 

feitas. Acho que isto é tão claro, tão claro, que não sei onde estão as dúvidas! 

Mais ainda, além de estarem na sinopse estão no Orçamento e estão no PPI. 

Estão em três locais para que não fiquem quaisquer dúvidas. Trata-se de docu-

mentos previsionais. Veja na informação escrita do senhor Presidente: tem lá o 

resumo da situação financeira onde foi gasto o dinheiro, é ver. Faça a crítica que 
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quiser, o documento, na nossa opinião, é bem claro e bem legível para que as 

pessoas o possam entender. O senhor deputado quer outro tipo de esclareci-

mento, aceito isso, agora nós achamos que com estes documentos fica bem 

evidente de onde vem dinheiro, onde vai ser gasto e se há um aumento da recei-

ta, obviamente haverá um aumento das despesas de capital, e isso é bom. Rela-

tivamente ao senhor deputado Aníbal do Rosário dizer que há uma grande preo-

cupação nossa em saldar as dívidas que temos. Informo, como disse o senhor 

Presidente, que, se houver a possibilidade de recorrer a empréstimos via Banco 

Europeu de Investimento fazemo-lo, porque isso liberta recursos para outras 

iniciativas. O município de Vimioso tem dívidas à Banca. Tinha quando nós che-

gamos, e há-de ter quando nós sairmos. Mas também como dizia, as dívidas 

gerem-se e eu acho que a nossa está bem gerida. Parece que há outras que 

foram mal geridas! A questão é saber que dívida é que deixamos. É que a dívida 

do país relativamente ao PIB, que devia andar nos cinquenta ou sessenta por 

cento, já ultrapassou os cem por cento. E aí é que não houve a capacidade de 

cuidar da gestão dessa dívida. Está aí a diferença, porque dívidas vai sempre 

haver. Se houver investimento que traga o retorno tanto melhor, e o retorno 

numa autarquia não é o retorno económico, é o serviço que se presta às popula-

ções. Muitas vezes dizemos assim: então quanto é que este equipamento ren-

de? Rende o bom serviço que presta à população. É muito diferente ter um bom 

serviço. É evidente que hoje as pessoas, os médicos podem atender melhor os 

utentes no novo Centro de Saúde do que atendiam no antigo. Dá lucro o Centro 

de Saúde? Não dá. Dá qualidade de vida das pessoas. É esse o rendimento que 

tem que dar. A nossa grande preocupação é exactamente o controlo da dívida. 

O senhor Presidente disse claramente: mesmo aplicando os critérios iniciais do 

Governo, do limite aos sessenta e dois e meio por cento para os municípios, 

Vimioso ficaria muito longe do limite de endividamento. Somos dos municípios 

que estamos exactamente a ser cumpridores. Isso é fundamental para o nosso 

município porque nos dá credibilidade junto das entidades de financiamento seja 

dos fundos comunitários seja da banca para nós podermos continuar a fazer 

investimentos no concelho. Relativamente ao senhor deputado Serafim João (e 

o senhor deputado José Carlos) sabem que este, quase diria esta novela das 

obras na Escola já vem de há muito tempo, pelo menos nós acompanhamo-la 

desde que viemos para a Câmara Municipal. Felizmente conseguimos o acordo 
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de colaboração com a DREN, com o Ministério da Educação coisa que não 

tínhamos conseguido anteriormente apesar de nos ter sido prometido. E feliz-

mente que vamos ver aprovada na ON o financiamento comunitário para a obra. 

Acho que é de inteira justiça que é elementar que aquela obra seja feita. Recor-

dar que o município nunca aceitou a transferência de competências na área da 

educação, enquanto a escola e o pavilhão, não estivessem requalificados. Obvi-

amente que teremos que entrar em negociações com o Ministério da Educação, 

para assinar também o protocolo da transferência de competências na área da 

educação, (são mais competências administrativas e nunca pedagógicas)”. -------

--------------------------------------------------------------------------- Não tendo havido mais 

intervenções o Senhor Presidente da Assembleia colocou cada um dos pontos à 

votação tendo sido ambos aprovados por maioria com as abstenções dos senho-

res deputados Miguel Vaz Pinto, Cédric Cheio, José Carlos Gonçalves, Heleno 

Simões e Levinda dos Penedos. Colocados à votação em minuta, ambos foram 

aprovados por unanimidade. ------------------------------ Ponto Dois Ponto Quatro) 

– Apreciação e Votação da Lei das Finanças Locais – Artº. 20º - Participa-

ção Variável no IRS – Ano de Rendimentos de dois mil e doze. ------------------

------------------------------------------------- Introduziu este ponto o senhor Vereador 

António Torrão. Disse. “ Como é do conhecimento de V.as Excelências, anual-

mente é discutido, nesta Assembleia, a participação do município no IRS do 

valor de cinco por cento. As discussões, os argumentos têm sido apresentados e 

prendem-se com a política social da Câmara Municipal. Tem vindo a Câmara a 

deliberar que os cinco por cento revertem a favor do município, dando esta res-

posta aos problemas sociais do concelho, questões sociais de natureza diversa, 

desde o apoio na educação, como disse o senhor Presidente, no agrupamento 

de escolas, refeições, livros escolares, apoio à habitação, e sabemos, temos 

conhecimento que no decurso deste ano têm sido mais frequentes as solicita-

ções e os pedidos de ajuda. Temos vindo a dar resposta a todos eles. Porque se 

mantêm os pressupostos, a Câmara a deliberou que os cinco por cento, da taxa 

de IRS, revertam a favor do município.” ------------------------------------------------------

---------------------------------------------- Interveio o senhor Presidente da Junta de 

Freguesia de Carção. António Santos. Disse. “ A área social sempre me sensibi-

lizou muito. Fui das pessoas que mais apoiou o projecto que foi aqui lançado: o 

programa de apoio às famílias carenciadas destinado às habitações. Vem na 
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sequência do projecto de luta contra a pobreza que tive o prazer de desenvolver, 

que muita gente criticou.” Terminou dizendo que todas as medidas de combate à 

pobreza são positivas, mesmo que em alguns casos haja quem se aproveite 

desses programas procurando ludibriar as entidades que os administram. ---------

-------------------------------- Terminadas as intervenções o senhor Presidente da 

Assembleia colocou este ponto à votação tendo sido aprovado por maioria. Vo-

tou contra o senhor deputado Cédric Cheio. Abstiveram-se os senhores deputa-

dos Heleno Simões, Miguel Vaz Pinto e Levinda dos Penedos. Colocado à vota-

ção em minuta foi aprovado por unanimidade. ----------------------------------------------

------------------------ ------- Ponto Dois Ponto Cinco) – Aprovação e Votação da 

Actualização de Valores de Taxas e / ou Preços e Licenças – Regulamentos 

Municipais. ------------ Introduziu este ponto o senhor Vereador António Torrão. 

Disse. “ É habitual nesta sessão da Assembleia Municipal, solicitar aos senhores 

deputados que deliberem sobre a actualização dos valores das taxas radicadas 

nos regulamentos municipais. Esta actualização resulta da imposição do regime 

geral das taxas das autarquias locais e consta em cada um dos regulamentos, 

como podem ver na informação que lhes foi enviada. A actualização faz-se em 

função da variação expressa nos índices do consumidor. É certo que só é possí-

vel conhecer essa variação com a taxa de inflação do ano de dois mil e onze, em 

Janeiro. Em consequência, é em Janeiro que os regulamentos são actualizados 

em função dessa variação da taxa de inflação relativa ao ano de dois mil e on-

ze.” -------------------------------------------------------------------------------------------- Inter-

veio o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, António Santos. 

Disse: “ penso que todos os municípios devem fazer cobrança de taxas. Eu sou 

um feirante comprador não sou um feirante vendedor, por isso não sei se todos 

os municípios cobram essas taxas. Mas, acho que tem de haver uma posição 

positiva, porque há municípios, quer queiramos quer não, mais ricos e outros 

mais pobres. Quero com isto já justificar o que vou dizer. Dizia há pouco que a 

Feira de Artes e Ofícios é uma montra. Eu penso que na Feira de Artes e Ofí-

cios, os expositores não pagam a presença. A feira ainda é de certa forma um 

ponto de pulverização das pessoas das aldeias para a sede do concelho. A feira 

é um pouco de tudo, matar saudades, criar amizades, por aí fora. Quanto é que 

os feirantes pagam por ano? Qual é a receita global das feiras por ano. Dois mil, 

três mil, dez mil? O que é que isso representa na actuação do município, nada, 
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zero. É melhor passar a mensagem: em Vimioso não se paga nada, e eles obri-

gam-se a vir para Vimioso.” ----------------------------------------------------------------------

-- Para responder usou da palavra o senhor Vereador António Torrão. Referiu. 

“Compreendo a intervenção do senhor António Santos até porque vai de encon-

tro ao carácter social que o caracteriza. A sua sugestão não é um assunto que 

nós não tenhamos presente, simplesmente os valores praticados já são baixos. 

Se consultar os valores das taxas e licenças do município de Vimioso são valo-

res extremamente baixos. Mas, sendo imposição, digamos assim, legal, que 

consta nos regulamentos que os valores das taxas e licenças a praticar são 

actualizadas anualmente, é necessário proceder à alteração desses mesmos 

regulamentos. No que diz respeito aos feirantes não é pelo valor praticado que a 

feira de Vimioso deixa de ter concorrência, e os feirantes procuram muito a feira 

de Vimioso.” ------------------------------------------------------------------------------------------

------- No uso da palavra a senhora deputada Levinda Penedos. Disse. “ Acho 

que estas feiras e as de outros tempos tiveram uma importância enorme. A feira 

de artesanato, embora não seja todo só daqui de Vimioso, é extremamente 

importante porque dá a noção da riqueza do nosso país. Eu ultimamente já não 

compro prendas de Natal aos meus netos que não seja na feira de artesanato, 

porque são coisas completamente diferentes. O que eu notei de facto é que esta 

exposição, esta feira não tinha tanta coisa e as pessoas queixavam-se. Eu há 

uma coisa que levo sempre, faço colecção de presépios, e a senhora quando me 

viu disse logo: então este ano não me leva um presépio. Depois vi a senhora do 

mel, que foi jantar ao mesmo restaurante que eu, e disse: vale sempre a pena, 

independentemente de vender pouco ou muito. Eu acho que é extremamente 

importante. A feira não pode acabar. A homenagem que a Câmara Municipal 

prestou àquele senhor, que pelos vistos era o senhor das candeias, levou à 

emoção e também houve ali uma parte muito bonita dos familiares, porque são 

pessoas humildes, que não estão habituados nem a comendas, nem que se fale 

neles, isto também é extremamente importante. É uma ligação da Câmara com o 

seu povo.” ---------------------------------------------------------------------------------------------

------- Não houve mais intervenções pelo que o senhor Presidente da Assembleia 

colocou o ponto à votação, tendo sido aprovado por unanimidade e em minuta. --

------- Ponto Dois Ponto Seis) – Análise e debate do Documento Verde da 

Reforma Administração Local. ---------------------------------------------------------------
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------- Introduziu este ponto o senhor Vice-Presidente. Afirmou: “ Todo o executi-

vo, dando, de alguma forma, cumprimento ao cronograma que vem no livro 

verde da Reforma da Administração ou do Documento Verde da Reforma da 

Administração Local, debateu o assunto e foi elaborado um documento. O do-

cumento que é todo executivo e foi por unanimidade. Mais se deliberou que 

deste documento fosse dado conhecimento aos senhores deputados do distrito, 

fosse dado conhecimento ao Governo designadamente ao ministro que tutela a 

administração local e ao respectivo Secretário de Estado. É a posição e a opini-

ão do executivo da Câmara para, ao menos, ajudar se é que ajuda ao debate. 

Como sabem compete também a Assembleia Municipal debater este assunto e 

pronunciar-se sobre o mesmo. Se entenderem fazer hoje fá-lo-ão hoje, se en-

tenderem que ainda é necessário mais debate obviamente que poderá sempre, 

se assim o entenderem, se o senhor Presidente da Assembleia o entender e os 

senhores deputados, marcar uma sessão extraordinária unicamente com um 

ponto único da análise do Documento Verde. O documento diz, logo no início, 

que isto é para suscitar o debate, mas, na nossa opinião suscitar o debate logo 

com critérios tão rigorosos contamina, se quisermos, o debate. De algumas 

informações que vão chegando, é que o Governo entende este documento ape-

nas como um documento de debate, e que, obviamente, sendo um documento 

de debate, quer ouvir as nossas opiniões, isto é, qual é a posição dos órgãos do 

município de Vimioso neste caso Assembleia Municipal. A Câmara Municipal 

pronunciou-se e Assembleias de Freguesia também elas devem pronunciar-se 

sobre este documento, ou positivamente ou negativamente. Não tem que ser 

obrigatoriamente sobre toda a matéria que versa o documento mas sobre aque-

las matérias que acham que interfere directamente com as suas freguesias. Se 

repararem e se tiveram oportunidade de ler o documento que em reunião de 

Câmara aprovamos, por unanimidade, somos frontalmente contra, fundamen-

talmente os critérios da agregação de freguesias. Estive numa reunião que a 

ANAFRE promoveu em Vimioso, e o que lá foi dito claramente é que havendo 

agregação de freguesias, freguesia como entidade administrativa desaparecia. 

Hoje já há informações contrárias. Se a freguesia se mantém, apenas poderá, 

sendo agregada perder o órgão Assembleia de Freguesia e Junta de Freguesia, 

isto é, haverá uma junta e haverá uma assembleia para várias freguesias, será 

um agrupamento de freguesias. Há quem diga que isto está plasmado no docu-
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mento verde, na nossa opinião não é tão claro quanto isso. Nós, como puderam 

ler, argumentamos porque é que somos contra, e frontalmente contra, e também 

expressamos a nossa discordância relativamente ao eixo quatro que respeita à 

democracia local. Porque reduzir o município de Vimioso, segundo se pretende, 

a um Chefe de Divisão, é melhor não ter nenhum. Reduzir o executivo a dois 

membros a tempo inteiro mais a redução dos Chefes de Divisão, sabendo hoje 

que o Presidente da Câmara tem que estar disponível para um conjunto de reu-

niões (da CIM, da Associação de Municípios, da Corane, do Turismo, não há 

semana nenhuma em que o senhor Presidente não tenha que estar em reuni-

ões) obviamente que, existindo apenas um vereador, a tempo inteiro, vai cair 

tudo sobre o Presidente e sobre o vereador, com a agravante de não haver os 

Chefes de Divisão e a responsabilidade recair toda sobre o executivo. Por 

exemplo para o vereador a tempo inteiro passará praticamente toda a responsa-

bilidade da avaliação dos funcionários. Não fica com tempo para muito mais! Se 

repararem com o sistema do SIADAP burocrático que existe, é evidente que isto 

se torna completamente insustentável Continuam a olhar para os territórios em 

função de números. E as pessoas não são números. Reduzir isto a número de 

habitantes, na nossa opinião é muito, muito perigoso. Aceitamos que tem que 

haver reformas, a nível da administração local, e elas passam fundamentalmente 

pelo sector empresarial local, e também pelas Câmaras Municipais. Mas o Go-

verno tem que perceber a nossa opinião. As câmaras continuam a ser os gran-

des empregadores das regiões do interior e os grandes motores do desenvolvi-

mento do interior, do comércio local. Não é só em Vimioso, é em todos os conce-

lhos do interior. As Câmaras Municipais são os grandes alimentadores, se qui-

sermos, do comércio local e do desenvolvimento económico. A par das Associa-

ções de Bombeiros, a par dos Lares da Terceira Idade, são elas as grandes 

empregadoras. Felizmente vão aparecendo algumas iniciativas, louváveis, e nós 

tentamos incentivar e criar condições para início dessas iniciativas, mas temos 

que ser realistas, e saber que matar a democracia local no interior é acabar pura 

e simplesmente, acabar com os municípios e acabar com as nossas regiões. E 

de facto terra onde não existe ninguém, é mesmo terra de ninguém, e isso pode 

gerar problemas de outra natureza. Nós demos o nosso contributo, expressando 

a nossa opinião na reunião de Câmara e agora o debate deve ser também feito 

na Assembleia Municipal no sentido de expressar a opinião da mesma.” -----------
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------- Usou da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso, 

Francisco Bruçó. Disse: “ Depois de ler atentamente este documento e depois de 

saber que ele tinha sido aprovado em reunião de Câmara por unanimidade, faço 

a seguinte proposta à Assembleia: que a Assembleia discuta este documento e 

que o aprove. Duvido que nós consigamos fazer um documento melhor que 

este. Este documento preenche na totalidade a minha discordância com aquilo 

que o concelho de Vimioso pode perder. Acho que todos vocês têm este docu-

mento, se for preciso podemos lê-lo aqui, mas acho que todas as pessoas já o 

leram. Proponho este documento à aprovação da Assembleia, porque este do-

cumento está em minha opinião bem. Poderá, eventualmente, haver algum de-

putado que queira fazer um ajustamento ou uma frase ou acrescentar mais 

qualquer coisa, mas eu acho que o documento está bem.” -----------------------------

-------- Usou da palavra o senhor deputado José Miguel Vaz Pinto. Referiu: Li o 

livro verde já há bastante tempo. Este é um tema que ocupou uma parte impor-

tante da minha vida académica. Isto para vos dizer que, o objectivo de fusão de 

freguesias é uma inevitabilidade. É evidente que o que nos diz o livro verde é 

claramente insuficiente nos critérios. E os critérios utilizados não são propria-

mente justos, o critério numérico, estatístico. Esta medida acaba por vir num 

pacote de conjuntos de medidas de austeridade, que nós estamos fartos de 

ouvir falar neste último ano. Pensar-se que uma reforma destas, desta importân-

cia a ser feita no período em que vai ser, seis meses, durante o próximo ano, 

pensar-se que se pode fazer uma reforma desta natureza em seis meses ou 

num ano é completamente suicida. Portanto não podemos ficar surpreendidos 

de não haver, e o senhor Vice Presidente frisou, e bem, é um documento para 

debate, mas é evidente que nós podemos debater aquilo que quisermos. É de-

mocrático, é bonito dizer-se que se dá oportunidade às comunidades. Nós deba-

temos estas questões dizemos se somos a favor ou contra mas, no fim de con-

tas, já está decidido. O documento subentende isso e nós já sabemos o que vai 

acontecer. Portanto, como disse o secretário-geral do meu partido, entre outros 

e outras correntes políticas, isto acaba por ser feito com régua e esquadro. Não 

que isto vá reduzir financeiramente o que quer que seja, mas escolheu-se o elo 

mais fraco, que são as freguesias. Por outro lado penso que não se pode fazer 

uma reforma destas sem considerar outros níveis intermédios no caso, mexer 

nos municípios. Volto a frisar, academicamente não podemos pensar em fazer 
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uma coisa destas sem considerarmos a possibilidade de mexer na actual exis-

tência dos municípios, como eles existem desde Mouzinho da Silveira, e eventu-

almente a regionalização. É evidente que vivemos tempos em que não podemos 

andar com grandes aventuras, e portanto isto o que interessa é cortar, cortar,... 

A Troika decidiu, aliás como aconteceu na Grécia, que tinha de ser assim, e o 

argumento deles será sempre muito forte. Estamos reféns desta situação. Li um 

documento há relativamente pouco tempo que é preocupante, não surpreende 

mas é preocupante. Diz as dinâmicas actuais populacionais em Portugal prevê-

em que em dois mil e vinte e cinco, quarenta e cinco por cento da população 

portuguesa se vai concentrar na área metropolitana de Lisboa. Isto diz tudo o 

que se passa. Estou aqui a olhar para aquele senhor que está ali naquela foto-

grafia, o nosso Presidente da República, e eu lembro-me, todos nós nos lem-

bramos da PAC em mil novecentos e noventa e dois. Basicamente o que é que 

nos diz a PAC: a PAC foi um procedimento a nível da União Europeia uma con-

trapartida que nós tivemos que dar em que basicamente se pagava às pessoas 

para não produzir, para abandonarem as terras, e foi isso que aconteceu. Essa 

entre muitas outras foi a maior tragédia que podia atingir aqui a nossa região e 

outras regiões interiores. Eu acho que é saudável nós debatermos isto, mas as 

notícias têm sido perturbantes todos os dias. Não sabemos, se calhar, para o 

ano ou daqui a ano e meio a inflação até pode ser de cinquenta ou sessenta por 

cento. Se o euro acabar nos moldes em que existe, nós não podemos dizer com 

verdade que o euro vai sobreviver na União Europeia. Há um ano atrás isso era 

impensável. Está provado que moedas fortes com economias fracas não resulta. 

Foi precisamente a partir dessa altura em que abandonamos o nosso escudo e 

que passamos para o euro que deixamos de crescer todos os anos ou cres-

cemos residualmente. Eu concordo com grande parte com o que foi escrito na 

moção e que me foi apresentada. De facto se me dissessem, lá está o critério 

puramente economicista para fazer uma medida destas, é errado e vai ser muito 

prejudicial. Vou expressar a minha posição pessoal, não é a posição do Partido 

Socialista em Vimioso ou a nível nacional, isto é uma posição pessoal: Se me 

dissessem assim: as freguesias que coincidem com sedes do concelho única e 

exclusivamente, se devem deixar de existir, devem, acho que sim, acho que faz 

sentido. Se me dissessem assim: vamos juntar três ou quatro freguesias, ficam 

muitos aglomerados populacionais, ficam sim senhor, agora se me dissessem 
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que juntando três ou quatro freguesias das actuais mas houvesse a possibilida-

de de haver um reforço das condições dessa nova junta de freguesia para poder 

trabalhar, isso implica mais financiamento, eventualmente numa situação ideal, 

ter um Presidente da Junta a tempo inteiro que pudesse dedicar-se exclusiva-

mente àquilo, concordo porque nós sabemos, nós lidamos com essa questão, de 

quatro em quatro anos, é cada vez mais difícil, encontrar gente disponível para 

integrar listas da Junta de Freguesia. E portanto isto subentende, não desmere-

cendo ninguém, se calhar, às vezes, pelo modelo actual, não conseguimos ace-

der às pessoas mais capacitadas para desenvolver as tarefas. Basicamente o 

livro verde foi algo que teve que se fazer, porque a Troika disse que sim, e por-

tanto, repito pegou-se no elo mais fraco que são as freguesias. Vão suprimir não 

sei quantas. No litoral as coisas são pacíficas, uma pessoa que está no meio do 

Porto nem sabe se é de Cedofeita ou se é de Santo Ildefonso, por exemplo, não 

estão muito preocupadas com isso. Agora é evidente que aqui a questão é mais 

sensível. Concordo em cinquenta por cento pelo argumento que já ouvi em al-

guns debates em que participei sobre isto: o Presidente da Junta é a primeira 

figura do Estado enquanto administrador junto das populações. É evidente que 

isso não deixa de ser verdade. Mas nós também conhecemos a realidade. E 

precisamente por ser cada vez mais difícil encontrar as melhores pessoas mais 

capacitadas para poderem ser Presidentes de Junta em alguns casos. Depois 

vemo-nos na circunstância de haver Presidentes de Junta que por questões 

profissionais ou pessoais, nem sequer residem na sua freguesia ou no seu con-

celho. É evidente que a contrapartida do Presidente da Junta, com cerca de 

duzentos e cinquenta euros, não proporciona esse tipo de esforço. Por isso é 

que eu digo: fundir-se freguesias, sim senhor, numa lógica de rentabilizar e me-

lhorar a qualidade dos serviços prestados às pessoas. Havendo mais competên-

cias para as Juntas de Freguesia, ainda que sendo maiores, em área e número 

de habitantes, só dessa forma é que se justificaria fazer esta junção. Relativa-

mente ao ponto quatro, que tem a ver com os quadros das Câmaras Municipais, 

os Vereadores, Chefes de Divisão. Isto dá-nos a entender mais cedo ou mais 

tarde, daqui a dois ou três anos ou antes, tenhamos que partir também para a 

fusão de municípios e outro tipo de organização. Pelo que eu percebi a posição 

da Associação Nacional de Municípios é contra. Isso é inevitável. Agora mexer 

nas freguesias e não mexer nos municípios, ou não se mexe em nada ou se 
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mexe em tudo. Agora mexer só numa parte, e neste caso o elo mais fraco, repito 

não vai dar bom resultado. Penso que as despesas que as juntas representam 

para o Estado, salvo erro, é zero vírgula um por cento. Não é a fazer isso que se 

vai poupar. Para concluir senhor Presidente concordo na generalidade com o 

que foi decidido na reunião de Câmara, concordo sim com a fusão de freguesias, 

e concelhos e com a regionalização, não numa perspectiva economicista mas 

numa perspectiva de optimização da gestão do território.” ------------ Usou da 

palavra o senhor deputado Heleno Simões. Disse: “ Li a moção apresentada 

pela Câmara. Na generalidade eu também concordo com aquilo que foi apresen-

tado pela Câmara Municipal. Acho que o livro verde não estará ou não se aplica-

rá muito bem aqui ao nosso concelho. Ao contrário do que eles pensam em 

Lisboa, nós temos freguesias enormes, todas elas são enormes. Fiquei a saber 

agora, portanto na preparação e nestas leituras, que daqui a Carção são cinco 

quilómetros. Eles fazem tudo em linha recta daqui a Carção. Eles não se lem-

bram que o Zé-povinho faz onze quilómetros daqui a Carção. Um Presidente da 

Junta fica com uma área brutal, mesmo que fizessem a junção de freguesias 

com os critérios que eles têm aí, nós iríamos ficar aqui com duas ou três fregue-

sias. Ficávamos com uma área brutal, maior do que alguns concelhos que exis-

tem no litoral. Penso que não se aplica da forma como foi apresentada. Mas 

considero que se deveria fazer um debate aberto, não ser só feito entre Assem-

bleia e Câmara Municipal, podia ser um debate aberto à população. Eventual-

mente com algumas pessoas convidadas que são mais sabedoras, mais conhe-

cedoras de certas matérias, e que isso fosse discutido nestes noventa dias que 

tem para discussão. Eventualmente que houvesse uma nova Assembleia Muni-

cipal, antes dos noventa dias para então finalizar o documento ou proposta a 

apresentar.” --------------------------------------------------------------- De novo, usou da 

palavra o senhor Vice-presidente. Referiu: “ Penso que em termos gerais todos 

concordamos que a proposta ou os critérios do documento verde não se devem 

aplicar a Vimioso e é bom que estejamos todos unânimes em ser contra esta 

reorganização ou esta reforma da administração local particularmente nas Jun-

tas de Freguesia. Relativamente à proposta do senhor deputado Heleno Simões, 

eu acho que da discussão nasce a luz, mas não sei se desta discussão vai nas-

cer muito mais luz. Eu não estou a dizer que não se devem fazer os debates, 

devem-se fazer todos os debates. A Câmara Municipal tomou a posição que 
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achou que devia tomar. Eu sou favorável a todos os debates. Agora, se convida-

rem alguém do Governo, eles vêm dizer assim: isto é só um documento para 

debate, estamos abertos a sugestões. O actual deputado José Junqueiro quan-

do era Secretário de Estado da Administração Local ele próprio disse que tinham 

que acabar no mínimo mil freguesias. Foi ele que o disse e até estabeleceu 

inicialmente como critério, embora às vezes queira dizer que não, mas há registo 

disso, tinham que ter no mínimo quinhentos habitantes as freguesias. Foi ele que 

o disse, e foi ele que o disse porquê? Porque já sabia que a Troika ia dizer isto, 

claramente. Sou favorável a que se façam todos os debates. Agora, também sou 

da opinião, de que em Janeiro o próprio Governo a Assembleia da República, 

mediante muitas posições, semelhantes a estas que lhes vão chegar, que vai 

arrepiar caminho e será a própria Assembleia da República a pegar numa inicia-

tiva de projecto lei. Já falei com vários Presidentes de Junta que já discutiram 

em Assembleias de Freguesia e são contra. São todos contra. Não estou a dizer 

se estão a pensar bem ou se estão a pensar mal, são contra. Depois há aqui um 

problema grave: vai haver as freguesias de primeira e as freguesias de segunda, 

e isto é gravíssimo no município. A unidade que às vezes já é difícil conseguir-se 

devido a particularidades de cada freguesia, vai ser pior ainda, ou seja quando 

se quer aproximar o cidadão dos eleitos ou das decisões vai ser obviamente 

afastar. A Assembleia deve pronunciar-se. Já na última Assembleia o documento 

estava cá fora, foi em Setembro. Tivemos a última Assembleia no dia trinta de 

Setembro, já passou Outubro, Novembro e já vamos em meados de Dezembro. 

Acho que os senhores deputados municipais também deviam trabalhar esta 

matéria. Quer dizer, já passaram dois meses e meio, e o que eu vejo é que ne-

nhum deputado municipal preparou. Discute, tem a sua opinião, mas tem que 

produzir. É a Assembleia Municipal que tem que produzir. Tem que haver pro-

postas. Concordam com esta que a Câmara assumiu, muito bem, mas se a 

Câmara não a tivesse feito, ninguém a tinha feito. Acho que se a Câmara tem 

que assumir as suas responsabilidades, os deputados municipais também têm 

que as assumir. Podemos ter todas as nossas posições, podemos ir a todas as 

reuniões e dizer que não concordamos, mas temos que o escrever, temos que o 

passar a registo material se não as palavras leva-as o vento. As Assembleias de 

Freguesia, devem fazer aprovar ou demonstrar qual é a posição daquela Junta 

de Freguesia. Eu faço por exemplo, referência à freguesia da qual sou: Algoso. 
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Faltam dezanove habitantes! Então uma com trezentos e um pode ser e outra 

com duzentos e oitenta e um não pode? Uma freguesia que já foi sede de con-

celho, onde o Estado tem equipamentos, o Centro de Acolhimento do Castelo, 

deve ser das freguesias que mais visitantes recebe em todo o ano, que tem um 

Lar da Terceira Idade bem equipado moderno que recebe muita gente, e de 

repente deixa de ser freguesia? Se formos a ver a distância da Câmara Munici-

pal à sede da Junta de Freguesia são uns quinze quilómetros. Não sabemos 

onde é que começa Vimioso e onde é que acaba. A discussão é muito comple-

xa, e enquanto não houver critérios mais rigorosos, sobre competências, que 

tipo de agregação, acaba ou não acaba a freguesia em termos administrativos, 

não é possível assumir uma posição definitiva. Acho que essa iniciativa da dis-

cussão deve partir obviamente da própria Assembleia e trazerem as pessoas 

que devem discutir sobre esta matéria na certeza de cada pessoa seja de parti-

dos seja da sociedade civil vem sempre trazer a sua opinião pessoal. Porque, 

perante um documento destes não é possível discutir muito mais, a não ser no 

nosso caso estar frontalmente contra ele.” -------------------------------- Usou da 

palavra a senhora deputada Levinda Penedos. Disse: “ Quando este documento 

me chegou às mãos, em parte concordei com o que foi aqui discutido. Eu no 

início estranhei que esta Assembleia não tenha a presença da população, é 

normal, não se pode fazer nada. Ouvir a população como? Só efectivamente as 

Juntas de Freguesia numa linguagem muito simples, porque também não é 

qualquer pessoa do povo que pode entender, sem qualquer espécie de partida-

rismo. Não recebo ordens de partido nenhum. Tenho a minha filiação, mas 

quando estou aqui só me interessa é os assuntos em causa. E, quando se falou 

de Juntas de Freguesia para acabar, quando passei anteontem, (que nem sabia 

onde era a Junta de Freguesia de Vimioso), pensei: se há alguma junta que tem 

de acabar dada a proximidade com a Câmara é a de Vimioso. As outras são tão 

longe, precisam mesmo que se agrupem, muito bem que se agrupem, mas vai 

ser muito difícil. Tenho muita pena das pequenas Juntas de Freguesia em que a 

população, de uma maneira geral, é idosa com fracos recursos para se desloca-

rem, mas enfim quando querem vir ao medico também chamam a ambulância ou 

lá terão que pedir a um amigo.” ------------------------- Usou da palavra o senhor 

deputado Aníbal do Rosário. Referiu: “ Genericamente concordo com tudo o que 

foi dito pelos meus antecessores. Para poupar dinheiro para o erário público, a 
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meu ver falta aqui no documento que a Câmara aprovou, que devia começar-se 

pelo poder central na reforma, porquê? A Assembleia da República reduzida a 

cento e oitenta deputados, poupava muito dinheirinho ao erário público. O se-

nhor Presidente da República com trezentos e não sei quantos elementos, acho 

que com cem resolvia o problema.  Os vencimentos de quatro ou cinco maiorais, 

dava quase para pagar a esta gente toda. Não sei, como o Dr. Heleno já disse, 

se seria bom ou não fazermos uma Assembleia Municipal especificamente para 

discutir esta matéria. Produtivo e informativo sei de certeza que é. Tenho-me 

debruçado sobre o assunto, tenho dado a minha opinião. A minha opinião é que 

o nosso concelho não será dos mais afectados. O mundo rural está a precisar de 

alguém que olhe por ele. A reforma administrativa não é uma coisa do outro 

mundo. Na nossa história há várias reformas administrativas.” ------------------------

---------------------------------------------- Usou da palavra o senhor Presidente da 

Junta de Freguesia de Carção, António Santos. Disse: “ Quando o fogo é em 

casa dos outros, tudo bem, quando é em nossa casa é muito complicado. A 

proposta, com a qual eu, genericamente, concordo, acaba assim:  

Finalmente não concordamos que se comece a partir e colar o país em geral, e o 

nosso concelho em particular e depois se vá legislar sobre o que dessas tarefas 

resultar. Porque não apresentar o novo quadro legislativo e depois organizar o 

território em função do mesmo? 

O que esta reforma na prática pretende é enfraquecer o interior e o mundo rural, 

de golpe em golpe, até ao seu fim (freguesias e municípios).  

 O mais fácil é mesmo acabar com os mais pequenos e os mais fracos. Essa 

será sempre a pior solução para os cidadãos e para Portugal enquanto Nação. 

Permitam-me que acrescente o seguinte: Então não são sempre os mais fracos 

que pagam! Os ricos nunca pagaram a crise, quem pagou a crise foram sempre 

os mais fracos. Dizia a Levinda, e o Francisco Bruçó, que me perdoe, a única 

freguesia que não se justifica no mundo rural interiorizada é a da sede do muni-

cípio, mais nenhuma. Mas também não acredito que haja qualquer possibilidade 

de justificar essas freguesias com cinquenta habitantes. O livro Verde não é de 

todo mau. O livro verde é um princípio de trabalho por forma a que se chegue a 

uma conclusão. O grande mal, se calhar, é colocar à discussão pública questões 

tão fundamentais como esta. Às vezes é melhor tomar decisões em vez de an-

darmos a discutir. Porque às vezes a discutir não se resolve nada. Gostava 
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também de dizer que a respeito do que disse o Heleno concordo plenamente, 

que se faça uma nova Assembleia para discutir esta matéria, acho que era a 

melhor solução convocar uma Assembleia extraordinária, só para fazer este 

debate. Acredito que a reforma vai ser feita, isto vai ser feito, vai em frente e 

vamos pagá-las.” ------------------------------------------------ Usou da palavra o senhor 

Presidente da Junta de Freguesia de Caçarelhos, Sérgio Pires. Referiu: “ Em 

relação à Assembleia Extraordinária que possivelmente se possa fazer para 

discutirmos este assunto, eu acho bem que ela seja feita, não aqui, terá que ser 

feita talvez no auditório ou mesmo no pavilhão, de modo que as pessoas ve-

nham assistir e que possam intervir. Em relação ao documento que foi elaborado 

pelo executivo, acho muito bem. Penso que nas assembleias de freguesia, cada 

Junta deveria também discutir o assunto e elaborar um documento com base 

neste, e submetê-lo também à administração central de modo a manifestar a 

nossa opinião. Penso mesmo que neste documento devíamos exigir ao Governo 

que nos dissesse quais são as competências que esta reforma vai trazer. Estar a 

discutir números ou critérios já vimos que esses critérios não fazem sentido no 

nosso município. Esta reforma teria sentido se de facto, ao reorganizar o territó-

rio, essa reorganização trouxesse benefício para as pessoas, e que o serviço 

prestado às populações fosse mais eficaz. Neste caso, pelo que nós estamos a 

ver, esta reforma do Governo não vai trazer nada de bom para o nosso municí-

pio.” ------------------------------- Usou da palavra o senhor deputado Cédric Cheio. 

Disse: “ Subscrevo o documento apresentado pela Câmara Municipal e a inter-

venção do deputado Miguel Vaz Pinto. Há um ponto a acrescentar que nem o 

Miguel nem o documento refere, relativamente ao eixo quatro: democracia local. 

Em concelhos como o nosso passamos só a ter um Presidente, um Vereador a 

tempo inteiro, e outro em regime de não permanência. Onde é que fica aqui a 

oposição? A Oposição passa para a Assembleia Municipal. Onde é que está 

aqui a democracia? Isto tem de ser visto de forma diferente, concelhos do litoral 

e concelhos do interior, porque no interior estarmos a dividir freguesias a esqua-

dro e a régua, não funciona. Penso que não será benéfica para o nosso conce-

lho os elementos da oposição saírem do executivo. Concordo com a realização 

de uma Assembleia Municipal extraordinária ou um plenário, nem que mais não 

seja para mostrar às populações as nossas posições e dizer que estamos aten-

tos e contra esta política deste Governo.” ----------------------------------------------------
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-------------- Terminadas as intervenções, o senhor Presidente da Assembleia 

apresentou o documento aprovado pela Câmara Municipal: 

 

“Na sequência da apresentação do Documento Verde da Reforma da Adminis-

tração Local, e dando sequência ao objectivo de promoção do debate político, o 

executivo da Câmara Municipal de Vimioso procedeu a uma análise e debate do 

referido documento, com especial ênfase nas implicações para o Município. 

 

Compreendemos que é necessário proceder a reformas, ainda que pressionados 

por instâncias internacionais e europeias, pressão que fragiliza o debate apro-

fundado, prevalecendo o fazer à pressa, secundarizando as especialidades de 

cada território e a gestão do mesmo, por um lado, e as consequências negativas 

para o país como um todo e para os cidadãos que, em última análise, são os 

beneficiários ou vítimas dessas mesmas reformas, por outro. 

 

Quanto ao facto da Reforma pretender ser uma reforma de gestão, do território e 

política, na generalidade concordamos com essas linhas orientadoras. Porém, 

quando passamos aos quatro eixos de actuação e ao que eles encerram em si 

mesmos, o debate ganha intensidade na mesma proporção em que não concor-

damos, assumindo uma posição crítica e frontalmente contrária aos princípios 

orientadores e critérios de base, designadamente no Eixo 2 – Organização do 

Território, e Eixo 4 – Democracia Local 

 

Toda a análise e debate são feitos tomando como base a realidade do nosso 

concelho e as consequências que a aplicação dos critérios enunciados no Livro 

Verde trará para o mesmo. 

 

Partimos do princípio, e só esse justifica a “febre” de Organização do Território, e 

o tempo record para o fazer, que o objectivo é claramente a redução de despesa 

pública, porque, de outro modo, não se compreenderá que tenha de se alte-

rar/reformar o que está a funcionar bem. 

 

O Concelho de Vimioso, com uma área de 482 Km2, é constituído por 14 fre-

guesias num total de 22 localidades, 2 vilas e 20 aldeias. Em área, a freguesia 
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mais pequena tem 2 201 há e a maior 5 491 há, sendo a média de aproximada-

mente 3 500 há por freguesia, o que consideramos serem territórios significati-

vamente vastos para gerir. 

Aplicando os critérios do Livro Verde para a extinção de freguesias, no nosso 

concelho, das actuais 14 freguesias apenas permanecerão 4 (reúnem mais de 

300 habitantes), sendo que, as restantes 10 terão de se agrupar ou seja, morrem 

para nunca ressuscitarem. É exactamente disso que se trata, matar freguesias e 

com isso dar um golpe de morte a quem nelas habita e nos que, não habitando 

ininterruptamente, a elas estão ligados e nelas habitam por períodos significati-

vos. 

 

Na verdade, o único critério para a extinção de freguesias é o n.º de habitantes 

com base nos censos 2011. Este critério é redutor, injusto e deturpa a realidade 

do concelho. Vimioso é um concelho de interior com grandes flutuações de po-

pulação em função da forte migração, emigração e movimentos sazonais. Este 

facto é facilmente comprovado pelos cadernos eleitorais de todas as freguesias, 

pois que, o número de eleitores é significativamente superior ao n.º de habitan-

tes, existindo casos em que é quase o dobro. Nas épocas de Natal, Páscoa e 

Verão (Julho e Agosto) a população mais do que duplica. Essa população, esses 

portugueses do concelho de Vimioso, possuem aqui casa própria e outros bens 

(terras) e como qualquer outro cidadão esperam, com todo o direito, um trata-

mento e uma protecção do Estado, sendo que, a presença mais próxima do 

Estado é a Junta de freguesia. 

 

Extinguir estas freguesias é promover maior proximidade entre os níveis de 

decisão e os cidadãos? Parece-nos exactamente o contrário. 

 

Não é igualmente justo que freguesias que distam 15 ou mais km da sede de 

concelho possam manter-se, ainda que com 150 habitantes (concordamos que 

assim seja), e freguesias com mais de 150 habitantes, algumas até próximo dos 

300, ainda que inferior, mas a 12, 13 ou 14 km da sede de concelho tenham de 

ser extintas. É incompreensível. A situação pode mesmo tornar-se caricata: uma 

freguesia de um concelho vizinho com 150 habitantes pode manter-se, e outra, 

que com aquela confronta, mas de outro concelho, com mais de 200 mas menos 
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de 300 habitantes será extinta! Par o nosso concelho este critério da distância 

(15 km) e n.º de habitantes não faz qualquer sentido, atendendo a que as fre-

guesias estão bem distribuídas pelo território não existindo qualquer vantagem 

com a sua extinção/agregação. Além disso, das eventuais 10 freguesias a agru-

par, 5 já são hoje um agrupamento de aldeias (de 2 e 3 aldeias) distando as 

anexas, em média, 5 km da sede de freguesia. Também as sedes de freguesia a 

agrupar distam umas das outras cerca de 10 km, mesmo respeitando a continui-

dade territorial, donde, o que acontecerá é que, num futuro agrupamento de 

freguesias, as aldeias onde não fique instalada a sede da Junta de Freguesia 

distarão da aldeia sede mais de 10km. A situação é ainda mais grave num con-

celho de população maioritariamente idosa, com grandes dificuldades de mobili-

dade, com poucos recursos e sem transportes públicos. Imagine-se o caricato da 

situação de um pensionista ter de percorrer mais de 10 km para assinar ( na 

Junta de Freguesia) uma prova de vida! 

 

Nas freguesias, infelizmente, a única presença do Estado, à excepção da sede 

de concelho, são as Juntas de Freguesia (professor não há, médico raramente, 

até já os senhores padres têm de pregar em várias freguesias). Resta o Presi-

dente da Junta que, na maioria dos casos, é um autêntico “ Anjo da Guarda” das 

populações. É a ele que todos recorrem, não só para tratar de assuntos no âmbi-

to das competências da Junta de Freguesia, mas também assuntos particula-

res/pessoais (ex.: marcação de consultas, compra de medicamentos, esclareci-

mentos sobre correspondência recebida, preenchimento de formulários para 

subsídios agrícolas, etc. etc.). 

Uma outra realidade: algumas das actuais freguesias do concelho são freguesi-

as de fronteira com Espanha. Parece-nos elementar manter estas freguesias, 

mais agora num tempo de tanta indefinição europeia. 

A implementar-se esta reforma, com estes critérios, o Estado Central está cla-

ramente a demitir-se das suas responsabilidades, abandonando o território e 

deixando os seus habitantes à sua sorte. Mais grave ainda, esta reforma trans-

porta consigo a constituição de freguesias de 2.ª (as extintas e agregadas) em 

oposição às freguesias de 1.ª (as actuais e que se mantêm). Parece-nos esta 

situação perigosa porque conducente à perda de identidade histórica e cultural 

donde, jamais será possível salvaguardar as especificidades territoriais, reavi-
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vando sim rivalidades ancestrais, hoje quase enterradas ou, pelo menos, muito 

enfraquecidas. 

Porque os critérios definidos no Livro Verde ignoram a realidade do nosso con-

celho, de cuja aplicação resultará o fim dos representantes mais próximos das 

populações (Assembleias e Juntas de Freguesia) e consequente golpe de morte 

à democracia e poder local, estamos frontalmente contra a reforma e organiza-

ção do território. 

 

Mostramos ainda a nossa discordância relativamente ao 4º Eixo – Democracia 

Local, na medida em que, de democracia tem muito pouco pois, pretende-se 

condicionar a actuação daqueles (executivos das câmaras municipais) que fo-

ram democraticamente eleitos para os órgãos do Município. 

É verdade que existem alguns princípios com os quais estamos de acordo, mas 

também há outros que não podem ser aplicados no nosso concelho. Não con-

cordamos com a redução do n.º de vereadores, redução esta acompanhada pelo 

critério de redução do n.º máximo de dirigentes municipais. Pelo que o Livro 

Verde define, a Câmara Municipal de Vimioso terá um Vereador em regime de 

permanência e apenas um Chefe de Divisão. Fórmula mais fácil para decretar o 

fim do concelho não podia haver ao diminuírem-lhe cargos políticos e acabarem 

com cargos dirigentes. Mais uma vez o critério reduz-se ao n.º de habitantes do 

concelho. Mais uma vez sublinhamos que esse critério não pode nem deve ser 

aplicado a Vimioso e a concelhos como os de Vimioso. Com esta intenção cen-

tralista, já só falta ser o Governo a nomear os Presidentes de Câmara! Questio-

namos: há alguma lei que determine o n.º de Ministros e de Secretários de Esta-

do que o Governo pode ter? Por essa lógica, e comparando apenas com alguns 

países europeus (o critério é o n.º de habitantes) Portugal teria no Governo o 

Primeiro-ministro mais 1 ou 2 Ministros! Em Vimioso, porque tem menos de 5000 

habitantes, acaba-se com vereadores e cargos dirigentes, apesar de ter de gerir 

um território com 482 km2. 

O território do concelho e das freguesias tem de ser considerado na reforma que 

se pretende levar a efeito, tal como o n.º de eleitores. As nossas freguesias, em 

termos de área são maiores do que alguns concelhos do País! Em Vimioso, esta 

reforma o executivo não poderá ser mais homogéneo já que fica reduzido a 

Presidente e Vereador. Qual será a Divisão contemplada com Chefe de Divisão: 



 38 

A Administrativa e Financeira, a de Obras ou a de Educação, Desenvolvimento 

Social e Economia. Haverá técnicos que consigam dar resposta a todas estas 

áreas em simultâneo? Este critério reduz o peso da política e da técnica sem 

que se vislumbrem quaisquer resultados positivos para os munícipes. 

 

Finalmente, não concordamos que se comece a partir e colar o país, em geral, e 

o nosso concelho, em particular, e depois se vá legislar sobre o que dessas 

tarefas resultar. Porque não apresentar o novo quadro legislativo e depois orga-

nizar o território em função do mesmo? 

O que esta reforma na prática pretende é enfraquecer o interior e o mundo rural, 

de golpe em golpe, até ao seu fim (freguesias e municípios). 

O mais fácil é mesmo acabar com os mais pequenos e os mais fracos. Essa 

será sempre a pior solução para os cidadãos e para Portugal enquanto Nação. --

------- Colocado à votação o mesmo foi aprovado por unanimidade. ------------------

------- Foi deliberado, por unanimidade, dar conhecimento desta posição, a Sua 

Excelência o Senhor Presidente da República, Sua Excelência a Senhora Presi-

dente da Assembleia da República, Sua Excelência o Senhor Primeiro-Ministro, 

Sua Excelência Senhor Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, Sua 

Excelência Senhor Secretário de Estado da Administração Local e Reforma 

Administrativa, Grupos Parlamentares e Senhores Deputados do Distrito. ---------

----------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois Ponto Sete) – Outros assuntos de interesse para o Muni-

cípio. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

- Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------ 

Ponto Três) PERÍODO APÓS ORDEM DO DIA. ----------------------------------------- 

Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------ ------- 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão da qual se lavrou a presente 

acta que, depois de lida e aprovada, irá ser assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal. -----------------------------------------------------------------------------                                                           

 

                                    

 

                                 O Presidente da Assembleia Municipal 

__________________________________ 
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O 1º Secretário da Assembleia Municipal 

_______________________________ 

O 2º Secretário da Assembleia Municipal 

____________________________________ 

 

 


